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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EZENTIS BRASIL S.A. FALIDO E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA - SP174341

ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY - PR037978
ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY - SP414483

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRECLUSÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, COTA PATRONAL, SOBRE OS VALORES 
PAGOS A TÍTULO DE DÉCÍMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DA AGRAVANTE PARA QUESTIONAR A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO SOBRE 
A COTA DO EMPREGADO. AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE EM 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada na análise das alegações 
de omissão no acórdão do tribunal de origem e do questionamento acerca da 
compensação acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não incidindo a Súmula 
n. 182/STJ. Precedentes.
II – A contribuição previdenciária cota patronal incide sobre os valores referentes ao 
décimo terceiro salário pagos regularmente ou de forma proporcional, na rescisão 
contratual. Precedentes.
III – O fundamento do acórdão recorrido não reconhecendo a legitimidade ativa da 
Agravante para discutir a contribuição previdenciária paga pelo empregado não foi 
impugnado nas razões do recurso especial, que apresentam argumentação diversa, 
acarretando a incidência das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente 
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina 
Helena Costa.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRECLUSÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, COTA PATRONAL, SOBRE OS VALORES 
PAGOS A TÍTULO DE DÉCÍMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DA AGRAVANTE PARA QUESTIONAR A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO SOBRE 
A COTA DO EMPREGADO. AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE EM 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada na análise das alegações 
de omissão no acórdão do tribunal de origem e do questionamento acerca da 
compensação acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não incidindo a Súmula 
n. 182/STJ. Precedentes.
II – A contribuição previdenciária cota patronal incide sobre os valores referentes ao 
décimo terceiro salário pagos regularmente ou de forma proporcional, na rescisão 
contratual. Precedentes.
III – O fundamento do acórdão recorrido não reconhecendo a legitimidade ativa da 
Agravante para discutir a contribuição previdenciária paga pelo empregado não foi 
impugnado nas razões do recurso especial, que apresentam argumentação diversa, 
acarretando a incidência das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno conhecido em parte e improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por EZENTIS BRASIL S.A. FALIDO, 
contra a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, III e 
IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, 
conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 17.984/17.987e): 
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De acordo com o entendimento manifestado pela I. Relatora na r. decisão 
agravada, as Agravantes teriam supostamente deixado de impugnar o 
fundamento adotado pelo E. Tribunal a quo de que o empregador não 
possui legitimidade ativa para pleitear o reconhecimento da inexigibilidade 
das contribuições devidas por seus empregados, uma vez que o encargo é 
suportado por estes.
Entretanto, com a devida vênia, diferentemente do que constou na r. 
decisão, as Agravantes impugnaram especificamente os fundamentos 
adotados no v. acórdão recorrido, conforme passa a demonstrar.
[...]
Entretanto, com a devida vênia, o precedente colacionado pela I. Relatora, 
em sua decisão, refere-se a outra matéria, qual seja, a discussão que 
envolve a não incidência das contribuições sobre o 13º proporcional ao 
aviso prévio indenizado.
Além disso, o precedente colacionado na r. decisão não é um precedente 
da 1ª Seção do E. STJ, a quem compete a uniformização da jurisprudência 
da Corte, de modo que, em rigor, não representa uma orientação firmada 
pelo STJ.
Vale ainda destacar que há julgados favoráveis do STJ acerca da natureza 
indenizatória das verbas pagas em razão da rescisão do contrato de 
trabalho, as quais são aplicáveis, mutatis mutandis, também ao décimo 
terceiro salário indenizado, conforme ementas abaixo colacionadas:
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 17.996e). 
É o relatório.   

VOTO

- Da admissibilidade parcial do Agravo Interno.
A parte recorrente limitou-se a impugnar questão da legitimidade ativa e da 

incidência das contribuições previdenciárias e de terceiros sobre décimo terceiro salário 
indenizado. 

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 
1.424.404/SP, a parcela da decisão não impugnada resta preclusa para futuras 
discussões.

Assim, a não impugnação dos fundamentos da decisão agravada na análise 
das alegações de omissão no acórdão do tribunal de origem e do questionamento 
acerca da compensação acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não incidindo 
a Súmula n. 182/STJ.

No mais, a decisão agravada merece ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

 
- Da legitimidade ativa
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Quanto a essa questão, o tribunal de origem compreendeu que o 
empregador não possui legitimidade ativa para pleitear o reconhecimento da 
inexigibilidade das contribuições devidas por seus empregados, uma vez que o 
encargo é suportado por estes, nos seguintes termos (fls. 17.499/17.500):

 
Quanto à alegação de que o acórdão não se manifestou expressamente 
quanto a pretensão de não incidência de contribuições previdenciárias em 
geral (cota empregado) sobre as verbas não remuneratórias:
Conforme se extrai do acórdão embargado, não houve a análise da 
pretensão formulada pelas impetrantes no sentido de ver reconhecido o 
direito de não recolher contribuição previdenciária referente à cota parte do 
empregado.
De início, cabe consignar que a contribuição previdenciária dos empregados 
incide sobre o respectivo salário de contribuição definido no art. 28, I, da Lei 
8.212/91. A contribuição do empregado é arrecadada pela empresa e 
descontada da respectiva remuneração, nos termos do art. 30, I, a, da Lei 
8.212/91.
A empresa empregadora, responsável pelo recolhimento, não sofre a 
repercussão econômica do tributo e, portanto, carece de legitimidade para 
questionar a exigência tributária dos seus empregados.
Conforme prevê o art. 18, caput, do CPC, ninguém pode, em nome próprio, 
pleitear direito alheio.
Dessa forma, o empregador não possui legitimidade ativa para pleitear o 
reconhecimento da inexigibilidade das contribuições devidas por seus 
empregados, uma vez que o encargo é suportado por estes, em cujo nome 
é efetuado o recolhimento.
 
Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar esse fundamento do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente, a legitimidade das recorrentes para postular 
declaração de inexigibilidade da contribuição previdenciária devida por seus 
empregados (fl. 17.637e).

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
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ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
- Das contribuições previdenciárias e de terceiros sobre décimo 

terceiro salário 
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso especial, 

interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição 
da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

 
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo constitucional, decorre do fato 
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de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 
basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 
firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., 
AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 
nesta Corte de que incidem as contribuições previdenciárias e de terceiros sobre 
décimo terceiro salário indenizado, conforme julgados assim ementados:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à 
sua apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral 
deslinde da controvérsia, não havendo falar em omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, afastando-se, por conseguinte, a alegada 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido da incidência de contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário, conforme os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp 2.269.103/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 16/8/2023;
AgInt no REsp 1.829.495/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 27/8/2020.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.167.042/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. VERBAS DE 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de que o 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 5.12.2014), aplicando o regime dos recursos 
repetitivos, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre as horas extras (e respectivo adicional) e os 
adicionais noturno e e periculosidade.
3. "É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" 
(Súmula 688/STF).
4. A verba relativa a "quebra de caixa" possui natureza salarial e sobre ela 
incide contribuição previdenciária (Informativo 610/STJ).
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.829.495/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL. INCIDÊNCIA.
1. "Embora o Superior Tribunal de Justiça tenha consolidado jurisprudência 
no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial, 
relativamente à incidência da exação sobre o décimo terceiro salário 
proporcional no aviso prévio indenizado, prevalece o entendimento firmado 
em sede de recurso repetitivo, de que o décimo terceiro salário (gratificação 
natalina) integra o salário de contribuição para fins de incidência de 
contribuição previdenciária"(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1379550/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2015).
2. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.529.155/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 9/6/2015, DJe de 6/8/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, TRABALHO NOTURNO, 
INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA, AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO E SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. MATÉRIA 
APRECIADA NO JULGAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
1.230.957/CE E 1.358.281/SP, SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/1973. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A 1a. Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais 
1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN (DJe 
5.12.2014), e 1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES (DJe 18.3.2014), sob o rito dos recursos repetitivos 
previsto no art. 543-C do CPC/1973, entendeu que não incide a contribuição 
previdenciária sobre o adicional de um terço de férias, sobre o aviso prévio 
indenizado e sobre os primeiros quinze dias de auxílio-doença e auxílio-
acidente; incidindo sobre os adicionais de trabalho noturno e de 
periculosidade, sobre os salários maternidade e paternidade, e sobre as 
horas extras.
2. É firme a orientação desta Corte quanto à incidência de Contribuição 
Previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de transferência, 
devido à natureza remuneratória, bem como sobre os valores relativos ao 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado. Precedentes: AgInt 
no REsp. 1.592.306/RS, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 12.8.2016; AgRg no 
REsp. 1.573.297/SC, Rel. Min, REGINA HELENA COSTA, DJe 13.5.2016; 
AgRg no REsp. 1.541.803/AL, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
21.6.2016; AgRg no REsp. 1.569.576/RN, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
1.3.2016.
3. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.622.002/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 28/11/2017, DJe de 6/12/2017.)
 
Assim, revela-se legítima a incidência da contribuição previdenciária, cota 

patronal, sobre os valores referentes ao décimo terceiro salário pagos regularmente ou 
de forma proporcional, na rescisão contratual, não merecendo reparos 
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o posicionamento do tribunal de origem de que "legítima a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o 13º salário, haja vista o teor da Súmula nº 688. Da mesma 
forma, também incide a contribuição previdenciária sobre o 13º salário indenizado 
[...]. Como se percebe, a gratificação natalina integra o salário-de-contribuição para fins 
de incidência de contribuição previdenciária, em face de sua natureza salarial" (fl. 
17.417e).

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são 
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, CONHEÇO EM PARTE do Agravo Interno e NEGO-LHE 
PROVIMENTO.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.167.635 / RJ
Número Registro: 2023/0156474-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02336396020174025101 201751012336395 2336396020174025101

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EZENTIS BRASIL S.A. FALIDO E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA - SP174341

ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY - PR037978
ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY - SP414483

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EZENTIS BRASIL S.A. FALIDO E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA - SP174341

ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY - PR037978
ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY - SP414483

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
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provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45817540 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2025 00:41:42
Código de Controle do Documento: f3d2992b-2a48-4cb8-ab6e-1c96c8cfc505


